
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1845055 - PR (2019/0319062-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL NO 

EST DO PR
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA - PR016015

VICTORIA RYPL - PR088804
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 22 DA LEI N. 
12.016/2009. ALEGAÇÃO DE OFENSA. SÚMULA 282/STF. 
INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OCORRÊNCIA.
1. Não é possível apreciar a alegação de ofensa ao art. 22 da Lei N. 
12.016/2009, quando o Tribunal de origem não se pronunciou 
acerca da matéria nele inserta, tampouco foram opostos os 
pertinentes aclaratórios na origem a fim de suprir eventual omissão. 
Incidência da Súmula 282/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-
se no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de adicional de transferência. Precedentes: 
AgInt no REsp n. 1.969.957/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
19/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.659.058/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 
5/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.960/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 
1º/7/2021; AgInt no AREsp n. 1.650.746/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 
26/2/2021; AgInt no REsp n. 1.782.145/BA, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 31/8/2020.
3. A orientação desta Corte é firme em que o adicional de 
insalubridade possui natureza remuneratória, sujeitando-se a 
incidência de contribuição previdenciária. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 2.088.189/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023; AgInt 
no REsp n. 1.602.619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019; AgRg no AREsp n. 
631.881/ GO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
9/3/2015; AgRg no REsp n. 1.476.118/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 17/4/2015.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL NO 

EST DO PR
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA - PR016015

VICTORIA RYPL - PR088804
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 22 DA LEI N. 
12.016/2009. ALEGAÇÃO DE OFENSA. SÚMULA 282/STF. 
INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OCORRÊNCIA.
1. Não é possível apreciar a alegação de ofensa ao art. 22 da Lei N. 
12.016/2009, quando o Tribunal de origem não se pronunciou 
acerca da matéria nele inserta, tampouco foram opostos os 
pertinentes aclaratórios na origem a fim de suprir eventual omissão. 
Incidência da Súmula 282/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-
se no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de adicional de transferência. Precedentes: 
AgInt no REsp n. 1.969.957/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
19/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.659.058/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 
5/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.960/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 
1º/7/2021; AgInt no AREsp n. 1.650.746/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 
26/2/2021; AgInt no REsp n. 1.782.145/BA, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 31/8/2020.
3. A orientação desta Corte é firme em que o adicional de 
insalubridade possui natureza remuneratória, sujeitando-se a 
incidência de contribuição previdenciária. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 2.088.189/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023; AgInt 
no REsp n. 1.602.619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019; AgRg no AREsp n. 
631.881/ GO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
9/3/2015; AgRg no REsp n. 1.476.118/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 17/4/2015.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Sindicato da Indústria e da Construção Civil no Estado 

do Paraná desafiando decisão que conheceu em parte do recurso especial para, na parte 

conhecida, negar-lhe provimento, sob os seguintes fundamentos: (I) incide a Súmula 

282/STF quanto à afirmada afronta ao art. 22 da Lei n. 12.016/2009, que sustenta as 

razões recursais com o fim de ver reconhecida a extensão dos efeitos da sentença na 

hipótese dos autos, porquanto a matéria nele inserta não foi apreciada pela Corte local, 

tampouco foram opostos os pertinentes aclaratórios na origem a fim de suprir eventual 

omissão; e (II) o entendimento consolidado nesta Corte Superior é pela incidência da 

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de adicional de insalubridade e 

de transferência.

A parte demandante, em suas razões, afirma, em síntese, que: (i) "O pedido 

da extensão da decisão a todos os associados do Estado do Paraná foi feito em exordial, e 

este fundamento legal (art. 22 da Lei 12.016/2009) foi evidenciado no Recurso de 

Apelação apresentado pela Agravante quando da decisão que restringiu os efeitos da 

sentença apenas às empresas com domicílio em Curitiba e não em todo o Estado do 

Paraná. Ou seja, no tocante ao requisito do pré-questionamento, verifica-se que a matéria 

pertinente a extensão territorial da decisão foi arguida e trazida nos autos, em especial 

levada à análise do Tribunal de origem" (fl. 613); (ii) "se o pagamento do adicional de 

insalubridade decorre do grau de risco da atividade exercida, é evidente seu caráter 

compensatório e não remuneratório, uma vez que indeniza o trabalhador em razão das 

condições ou circunstâncias específicas da atividade, que podem afetar sua saúde e 

integridade física. Com efeito, se não remunera o serviço, mas compensa o risco pelo 

perigo ou insalubridade relacionados à atividade, não pode compor a base de cálculo de 

nenhuma das contribuições previdenciárias" (fl. 620); e (iii) "O Adicional de 

Transferência Temporária é verba de cunho indenizatório que é regida pela Consolidação 

das Leis do Trabalho [...]. E sua natureza indenizatória é indiscutível: presta-se a 
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compensar o empregado pelos dissabores e problemas decorrentes da mudança de 

localidade resultante da necessidade de serviço. Assim, não deve incidir as contribuições 

previdenciárias sobre tal adicional" (fls. 620/621).

Aberta a vista à parte agravada, foi apresentada impugnação às fls. 629/632.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 591/595):
 

Trata-se de recurso especial manejado por Sindicato da Indústria e da 
Construção Civil no Estado do Paraná com fundamento no art. 105, III, a, da 
CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (fls. 249/250):
 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, 
INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, NOTURNO E DE 
TRANSFERÊNCIA. FÉRIAS. SELIC. COMPENSAÇÃO.
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte e do egrégio STJ, em se 
tratando de mandado de segurança preventivo, objetivando a declaração 
do direito à compensação do indébito, não se aplica o prazo disposto no 
art. 23 da Lei nº 12.016/09.
2. O sindicato pode se utilizar de ação coletiva para defesa de interesses 
individuais homogêneos de sua categoria, em matéria tributária. Sobre a 
legitimidade do Sindicato, não há que se confundir representação 
processual e substituição processual. No caso, a hipótese é de 
substituição processual prevista nos artigos 5º, LXX, e 8º da Constituição 
Federal, em que o substituto processual é parte, postulando direito alheio 
em nome próprio.
3. Segundo orientação desta Corte e do egrégio STF, tratando-se de ação 
ajuizada após o término da vacatio legis da LC nº 118/05 (ou seja, após 
08-06-2005), objetivando a restituição ou compensação de tributos que, 
sujeitos a lançamento por homologação, foram recolhidos indevidamente, 
o prazo para o pleito é de cinco anos, a contar da data do pagamento 
antecipado do tributo, na forma do art. 150, § 1º e 168, inciso I, ambos 
do CTN, c/c art. 3º da LC n.º 118/05.
4. As verbas referentes aos adicionais de insalubridade, de 
periculosidade, de trabalho noturno e das horas extras possuem natureza 
salarial, de modo a integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, a teor do que preceituam os arts. 457, §1º, e 458, ambos 
da CLT, bem como art. 7º da Carta da República.
5. O adicional de transferência é verba trabalhista de natureza salarial. 
Precedentes do STJ.
6. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente podem ser 
objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao 
pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação 
constitucional, conforme previsto nos arts. 66 da Lei 8.383/91, 39 da Lei 
9.250/95 e 89 da Lei 8.212/91, observando-se as disposições do art. 170-
A do CTN.
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7. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido 
do tributo até a sua efetiva compensação, sendo aplicável, para os 
respectivos cálculos, a taxa SELIC.

 
Opostos embargos declaratórios pela União, foram parcialmente acolhidos 
para fins de prequestionamento (fls. 308/312).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 22 da Lei 12.016/2009; 22, I, da 
Lei 8.212/1991. Sustenta, em síntese: (I) "O v. acórdão recorrido entendeu que 
os efeitos subjetivos da sentença proferida nestes autos devem ser restritos às 
empresas domiciliadas dentro dos lindes da jurisdição da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil sediada em Curitiba/PR. Ocorre que tal entendimento não 
merece prevalecer. O Impetrante, ora Recorrente, é Sindicato com 
representatividade das categorias da Indústria e Construção Civil do Estado do 
Paraná, e, assim, substituto processual de todos os seus associados e filiados 
domiciliados no Estado do Paraná (base territorial de atuação do Sindicato). 
Por tal razão, em todas as ações coletivas em que o SINDUSCON-PR figure 
como substituto processual, a sentença produzirá efeitos relativamente a todos 
os seus filiados e associados estabelecidos no Estado do Paraná. Bem assim 
dispõe a Lei n° 12.016/2009, ou seja, que a sentença em mandado de segurança 
coletivo faz coisa julgada em face de todos os membros do grupo ou categoria 
substituídos pela entidade impetrante, salvo àquele que optar por manejar 
mandado de segurança individual" (fls. 326/327); (II) "Tanto o adicional de 
periculosidade, quanto o de insalubridade compensam ou indenizam o 
trabalhador em razão das condições ou circunstâncias específicas do trabalho, 
que podem afetar sua segurança e saúde. Por isso mesmo, são desprovidos de 
caráter remuneratório e não podem sujeitar-se à incidência de contribuição 
previdenciária" (fl. 333); (III) não deve incidir as contribuições previdenciárias 
sobre o adicional de transferência temporária, o qual é verba de cunho 
indenizatório (cf. fl. 336).
Parecer Ministerial às fls. 584/588, pelo não conhecimento do recurso especial.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, a matéria pertinente ao art. 22 da Lei 12.016/2009 não foi apreciada 
pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
No mais, no que se refere à incidência da contribuição previdenciária sobre os 
adicionais de insalubridade e de transferência, reconheceu o Tribunal de 
origem às fls. 242/244 (g.n.):
 

Adicionais de horas extras, de insalubridade, de periculosidade e noturno
As verbas referentes aos adicionais de insalubridade, de periculosidade, 
de trabalho noturno e de horas extras possuem natureza salarial, de 
modo que integram a base de cálculo da contribuição previdenciária.
Assim preceituam os arts. 457, §1º, e 458, ambos da CLT, bem como o 
art. 7º da Constituição Federal:
[...]
Adicional de transferência
O adicional de transferência está previsto no § 3º do art. 469 da CLT:
Até então, vinha entendendo que referida verba trabalhista correspondia 
a uma indenização pela mudança temporária de domicílio do 
trabalhador, destinada a cobrir despesas decorrentes de situação 
excepcional, nos termos da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça.
Todavia, ante a mudança de entendimento daquela Corte, curvo-me à 
nova orientação, e passo a reconhecer a natureza remuneratória do 
adicional de transferência pago ao trabalhador em razão da alteração 
temporária de seu domicílio por motivo de trabalho.
Nesse sentido, a recente jurisprudência do STJ (destaquei):
[...]

 
Da leitura do excerto transcrito, observa-se que o Tribunal de origem 
solucionou a controvérsia dos autos em consonância com a orientação do STJ, 
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o qual entende que incide contribuição p revidenciária sobre as verbas 
relativas aos adicionais de insalubridade e transferência.
Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AS 
SEGUINTES PARCELAS: ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE, TRANSFERÊNCIA, NOTURNO E HORAS-
EXTRAS, BEM COMO SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 
1.358.281/SP, sob o rito dos recursos repetitivos previsto art. 543-C do 
CPC, entendeu que incide a Contribuição Previdenciária sobre as horas-
extras e os adicionais noturno e de periculosidade.
2. Firmou-se na Seção de Direito Público desta Corte o entendimento de 
que incide Contribuição Previdenciária sobre as verbas relativas aos 
adicionais de insalubridade e transferência.
3. Também já se encontra consolidado nesta Corte a orientação de que a 
Contribuição Previdenciária incide sobre o décimo terceiro proporcional 
ao aviso prévio indenizado, uma vez que tais verbas ostentam caráter 
remuneratório.
4. Agravo Interno da Empresa não provido.
(AgInt no REsp n. 1.612.306/RS, Relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe de 8/10/2020)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
I - Foi inviabilizada a ascensão do especial quanto à não incidência de 
contribuição previdenciária sobre as horas extras, o adicional noturno e 
o adicional de periculosidade, em decorrência do disposto no art. 1.040, 
I, do CPC/2015 (antigo art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73). Impugnável 
apenas por meio de agravo regimental na origem, o recurso enseja 
conhecimento apenas quanto à parte remanescente.
II - A parte recorrente alega que a verba paga ao empregado a título de 
adicional de insalubridade e adicional de transferência reveste-se de 
caráter indenizatório e, não, salarial, o que afastaria a incidência da 
contribuição previdenciária.
III - A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre as referidas rubricas, dado seu caráter 
salarial. No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.573.297/SC, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, 
DJe 13/05/2016; AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
28/04/2016; AgInt no REsp 1.582.779/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
19/04/2016; AgRg no REsp 1.576.270/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
31/05/2016; AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009; AgRg no REsp 1.473.523/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/10/2014, DJe 28/10/2014.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.622.597/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 14/2/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS. NOTURNO, 
PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. 
INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE DIFÍCIL ACESSO E DE 
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REPRESENTAÇÃO. LEI LOCAL. EXAME. INVIABLIDADE.
1. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento 
de que, em razão da natureza remuneratória, incide a contribuição 
previdenciária sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de 
insalubridade e de transferência; as horas extras e seu respectivo 
adicional. Precedentes.
2. A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal sobre as 
verbas denominadas adicional de difícil acesso e de representação foi 
dirimida pelo Tribunal a quo com base na Lei Municipal n. 88/2003, o 
que torna inviável a análise da impugnação feita em recurso especial, 
nos termos da Súmula 280 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.795.147/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, conheço em parte do recurso especial e, na parte 
conhecida, nego-lhe provimento.
Publique-se.
 

Escorreito o decisum agravado ao entender pela incidência do empeço 

Sumular 282/STF. Com efeito, observa-se que o Tribunal de origem não examinou a 

controvérsia sob o enfoque do art. 22 da Lei n. 12.016/2009, dispositivo legal 

apontado como violado para sustentar as razões recursais com o fim de ver reconhecida a 

extensão dos efeitos da sentença na hipótese dos autos, porque a matéria nele inserta não 

foi apreciada pela Corte local, tampouco foram opostos os pertinentes aclaratórios na 

origem a fim de suprir eventual omissão.

E nem diga que o requisito do prequestionamento estaria suprido em razão 

de que "O pedido da extensão da decisão a todos os associados do Estado do Paraná foi 

feito em exordial, e este fundamento legal (art. 22 da Lei 12.016/2009) foi evidenciado no 

Recurso de Apelação apresentado pela Agravante quando da decisão que restringiu os 

efeitos da sentença apenas às empresas com domicílio em Curitiba e não em todo o 

Estado do Paraná " (cf. fl. 613).

Isso porque é assente nesta Corte o posicionamento de que "O 

prequestionamento, como é assente na jurisprudência da Corte, decorre de norma 

constitucional e na instância derradeira só se apreciam questões jurídicas discutidas e 

decididas nas instâncias inferiores. Para sua configuração (do prequestionamento) não 

basta a simples menção (no aresto recorrido) aos dispositivos que se pretendem 

violados; é necessário que sobre eles se tenha expendido juízo de valor, interpretando-

se-lhes o sentido e aplicando-se-lhes aos fatos da causa. Decidir, como impõe o texto 

constitucional (art. 105, III), importa em justificar, fundamentar, em decorrência do que 

dispõe a Carta Magna (art. 93, IX), significando que a matéria há de ter sido enfrentada 

e decidida" (REsp n. 140.196/SP, Rel. Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, 

julgado em 10/11/1998, DJ 1º/2/1999, p. 108).
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Outrossim, o prequestionamento implícito pressupõe o debate inequívoco 

da tese à luz da legislação tida como violada, o que, como visto, não ocorreu nos autos.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
EMPRESARIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CRÉDITO GARANTIDO 
POR CESSÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVADA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
INCLUSÃO DOS CRÉDITOS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO. MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVADA QUE VINHA 
CUMPRINDO FIELMENTE OS TERMOS DOS CONTRATOS DE MÚTUO. 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES SOMENTE APÓS O 
DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO 
DA MORA. NOVAÇÃO DA DÍVIDA. MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS 
FORMALIZADAS. PRETENSÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
A FUNDAMENTO ESPECÍFICO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 
DO STF. INCIDÊNCIA. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS E A 
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos 
enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: _É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles._
3. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que implícito, 
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (Súm. 211/STJ e 282/STF).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.559.862/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 7/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, I e II, DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 371 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ISSQN. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. MUNICÍPIO 
ONDE SERVIÇO É EFETIVAMENTE PRESTADO. JUÍZO FIRMADO COM 
LASTRO NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. MULTA. MANUTENÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
[...]
2. Quanto à alegação de que houve prequestionamento implícito do art. 371 do 
CPC/2015, verifica-se que o acórdão recorrido não cuidou da temática nele 
tratada, nem mesmo a despeito da oposição dos declaratórios, até porque não 
cuidou a recorrente de invocá-lo no momento apropriado, carecendo, no ponto, 
o recurso do indispensável requisito do prequestionamento, razão por que 
incide a Súmula 282/STF.
[...]
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.890.747/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021.)

 

Lado outro, como visto, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que incide a contribuição previdenciária sobre o adicional de transferência em razão de 

sua natureza salarial. Confiram-se, em acréscimo, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O entendimento exarado pela instância a quo está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, tendo em vista que os valores despendidos 
a título de "quebra de caixa", hora repouso alimentação, ajuda de custo e 
adicional de transferência sujeitam-se à incidência de contribuição 
previdenciária, na medida em que ostentam natureza salarial.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.969.957/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. 
FALTAS JUSTIFICADAS. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a verba concernente às férias 
gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária. Precedentes: REsp 1.770.170/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 30/9/2020; AgInt no 
REsp 1.833.891/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/2/2020, DJe 12/2/2020; AgInt no REsp 1.644.637/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/11/2017, DJe 21/11/2017; AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
16/12/2014; AgRg no REsp 1.466.424/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 5/11/2014; AgRg no REsp 1.485.692/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014; e 
AgRg no AREsp 93.046/CE, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 7/4/2015, DJe 13/4/2015.
2. Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em geral", 
porquanto sua não incidência em relação à importância paga nos quinze dias 
que antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada para os casos em que 
há afastamento esporádico, em razão de falta abonada. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.886.827/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/3/2021, DJe 7/4/2021; AgRg no REsp 
1.428.385/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 4/2/2016, 
DJe 12/2/2016; AgInt no REsp 1.603.338/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 14/12/2017; AgInt 
no REsp 1.582.298/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 15/9/2016; AgRg no REsp 1491238/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJe 17/3/2015;
AgInt nos EDcl no REsp 1566704/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgRg 
no REsp 1.492.361/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 2/6/2015; AgRg no REsp 1491238/SC, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJe 17/3/2015; AgRg no REsp 1.476.207/RS, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 21/8/2015.
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3. Quanto à questão de incidir a contribuição previdenciária sobre as verbas 
pagas a título de adicional de transferência, melhor sorte não acorre à parte 
ora agravante, pois a firme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
entende que deve haver a incidência, dada a natureza remuneratória de tais 
rubricas. Precedentes: AgInt no AREsp 1.724.960/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 31/5/2021, DJe 1°/7/2021; AgInt 
no AREsp 1.650.746/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/2/2021, DJe 26/2/2021; AgInt no REsp 
1.603.394/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/3/2017, DJe 24/3/2017; REsp 1.703.714/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 18/12/2018; e 
AgRg no AREsp 759.351/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.659.058/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
TRIBUTÁRIO.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 
FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE FALTAS E ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que incide 
contribuição previdenciária sobre férias gozadas, faltas abonadas e adicional 
de transferência.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.724.960/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 1º/7/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE 
FALTAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de 
que incide contribuição previdenciária sobre férias gozadas, faltas abonadas e 
adicional de transferência.
3. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.650.746/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/2/2021, DJe 26/2/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ sedimentaram a 
orientação de que incide contribuição previdenciária patronal sobre o décimo 
terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado e sobre o adicional de 
transferência. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp n. 1.782.145/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 31/8/2020.)
 

De igual sorte, pacífica a jurisprudência desta Corte em que incide a 

contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de adicional de insalubridade. 

Em referência:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE 
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SALÁRIOS (COTA PATRONAL). ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM PACÍFICO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual 
incide a contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos a 
título de férias gozadas. Precedentes.
3. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento de 
que, em razão da natureza remuneratória, incide a contribuição previdenciária 
sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de 
transferência; as horas extras e seu respectivo adicional. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.088.189/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende declarar a 
inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne ao recolhimento das 
contribuições previdenciárias, das contribuições ao RAT/SAT, das 
contribuições ao Sistema S, das contribuições ao INCRA e das contribuições ao 
salário-educação incidentes sobre a folha de salário, referente (i) às férias 
usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias e ao abono de férias; 
(ii) às horas-extras, aos adicionais noturnos, de insalubridade e periculosidade, 
quando não habituais; (iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da 
multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga durante os 
primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente; (v) ao auxílio-maternidade, ao 
auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às diárias para viagens, ao auxílio 
transporte, aos valores pagos pelo empregado para vestuário e equipamentos e 
à ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao auxílio-educação, ao 
convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não gozadas, 
ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; 
ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 
definitivo, abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.
II - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a 
contribuição previdenciária patronal incide sobre o adicional de transferência. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.599.263/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 11/10/2016; AgInt no REsp n. 
1.596.197/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
22/9/2016, DJe de 7/10/2016; AgInt no AgRg no AREsp n. 778.581/AC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 
26/9/2016; AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016;
AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.
III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a 
contribuição previdenciária patronal incide sobre a remuneração das férias 
usufruídas. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no 
REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.
IV - No julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide 
contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-
maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade e 
adicional noturno. Nesse sentido também: AgInt no REsp n. 1.621.558/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 
14/2/2018; REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.
V - A discussão acerca da incidência da contribuição previdenciária patronal 
sobre o salário pago no mês de férias usufruídas está abrangida pelo 
julgamento da Suprema Corte no RE n. 565.160 (Tema n. 20, regime da 
repercussão geral) e, conforme a tese firmada no leading case, há incidência do 
referido tributo.
VI - Também é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da 
contribuição previdenciária patronal sobre: repouso semanal remunerado, 
adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado), Precedentes: REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018; 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, Dje 11/5/2018; AgInt no REsp n. 1.661.525/CE, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.719.970/AM, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/3/2018; AgInt no REsp n. 
1.643.425/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, Dje 17/8/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp n. 1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 29/3/2016; REsp n. 1.531.122/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 29/2/2016; AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.11.2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24/6/2014.
VII - Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em 
geral", porquanto a não incidência de contribuição previdenciárial em relação 
à importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doençal não pode 
ser ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em razão de 
falta abonada.
Precedente: AgRg no REsp n. 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 5/11/2014; REsp n. 1.770.503/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 19/11/2018.
VIII - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin (DJe 
5/12/2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell 
Marques (DJe 18/3/2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto no art. 
543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre os 
adicionais noturno e de periculosidade, sobre os salários maternidade e 
paternidade e sobre as horas-extras. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .
IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio gozado, a 
jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a tal título, cujo 
período é computado, para todos os efeitos legais, como tempo de serviço, 
integrando, pois, o salário-de-contribuição.
X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" - SESC, 
SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base de cálculo com 
as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 11.457/2007 - 
"remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social"), "devem seguir a mesma sistemática que estas, não 
incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo Superior Tribunal 
de Justiça como de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, aviso 
prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019.
XI - O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, 
não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. Precedentes: AgInt 
no AREsp n. 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 12/12/2017; REsp n. 1.771.668/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 17/12/2018.
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XII - Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante interpretação do 
art. 28, da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos empregados, referentes 
ao "convênio de saúde", não se enquadram nos pressupostos exigidos para se 
caracterizar como verba de natureza remuneratória.
XIII - Relativamente ao auxílio-creche, a Primeira Seção do STJ, no julgamento 
do REsp n. 1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual "o auxílio-
creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o salário de 
contribuição para a Previdência. Inteligência do enunciado n. 310 da Súmula 
do STJ".
XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida contratado pelo 
empregador em favor de um grupo de empregados, sem que haja a 
individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no 
conceito de salário, não incidindo, assim, a contribuição previdenciária. 
Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de tal pagamento em 
acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não 
individual. Precedentes: REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
29/4/2010; AgInt no AREsp n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018.
XV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as 
verbas pagas a título de abono assiduidade, folgas não gozadas, auxílio-creche 
e convênio saúde. Precedentes:
REsp n. 1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 16/3/2017, DJe 3/5/2017; REsp n. 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no 
REsp n. 1.545.369/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016. AgInt no REsp n. 1624354/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 
21/8/2017.
XVI - Não incide contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade, folgas 
não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza 
indenizatória dessas verbas.
Precedentes do STJ. (REsp n. 712.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.) XVII - É firme, no 
Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que não incide contribuição 
previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada 
convertida em pecúnia."
(AgRg no AREsp n. 464.314/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 1.560.219/MG, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
10/2/2016.
XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao agravo interno, 
para dar parcial provimento ao recurso especial para o fim de reformar o 
acórdão recorrido para considerar a incidência da contribuição previdenciária 
sobre as verbas de: adicional de transferência; remuneração das férias 
usufruídas;
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de 
periculosidade e adicional noturno; salário pago no mês de férias usufruídas; 
repouso semanal remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado; atestados médicos em 
geral; sobre as horas-extras e sobre o aviso prévio gozado.
XI X - Agravo interno parcialmente provido nos termos da fundamentação.
(AgInt no REsp n. 1.602.619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. 
ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E 
TRANSFERÊNCIA. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.
A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição previdenciária 
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sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, adicionais noturno, de 
insalubridade, de periculosidade e de transferência, dada a natureza 
remuneratória de tais rubricas. Incidência da Súmula 83/STJ. Agravo 
regimental improvido
(AgRg no AREsp n. 631.881/GO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 9/3/2015).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos.
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. "A orientação desta Corte é firme no sentido de que os adicionais de 
insalubridade e de transferência possuem natureza remuneratória, sujeitando-
se a incidência de Contribuição Previdenciária" (AgRg no REsp 1477299/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 07/04/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.476.118/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 17/4/2015.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.845.055 / PR
Número Registro: 2019/0319062-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50009373920114047000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL NO EST DO PR
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA - PR016015

VICTORIA RYPL - PR088804
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL NO EST DO PR
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA - PR016015

VICTORIA RYPL - PR088804
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL NO EST DO PR
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA - PR016015

VICTORIA RYPL - PR088804
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de março de 2024
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